
PARECER N.o                 , DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 192, DE 2016

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 7 emendas.

A seguir, a proposição foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO




O artigo 21 da Constituição Federal estabelece que compete à União instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso, sendo competência comum entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios.




No âmbito estadual, o constituinte estabeleceu no artigo 205 que o Estado, mediante lei, instituirá sistema integrado de gerenciamento dos recursos hídricos, congregando órgãos estaduais, órgãos municipais e a sociedade civil, e assegurará meios financeiros e institucionais para, entre outras finalidades, a proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro.

Com esse escopo, está em vigência a Lei no 7.663, de 30 de dezembro de 1991, a qual estabelece normas e orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

É de se ressaltar que a propositura em análise visa a atender às disposições previstas na Lei nº 7.663/91, propondo um novo conceito de Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SIGRH com base na experiência acumulada em mais de 20 anos na área.

Assim, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso III, e 205, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

DAS EMENDAS




A Emenda nº 1 pretende acrescentar o parágrafo único ao artigo 1º da propositura, de modo a determinar que o PERH seja baseado nos seguintes fundamentos: (i) que a água seja um bem de domínio público; (ii) que a água seja um patrimônio natural limitado dotado de valor econômico, social e ambiental; (iii) que a gestão dos recursos hídricos deva sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; (iv) que a gestão dos recursos hídricos deva ser centralizada e conte com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.

Muito embora louvável a preocupação externada por meio da aludida emenda, devemos ressaltar que em termos de técnica legislativa a emenda se faz desnecessária, uma vez que propõe fundamentos que já estão previstos na legislação atualmente vigente. Além da redundância, o acatamento da alteração proporcionará confusão na observância do texto constitucional e dos objetivos, princípios e diretrizes já consagradas pela Lei estadual nº 7.663, de 1991. No que tange ao reconhecimento do valor econômico da água, destacamos que a questão já está especificamente abordada em nosso ordenamento estadual pela Lei nº 12.183, de 2005, que disciplina a cobrança pela utilização dos recursos hídricos no Estado de São Paulo. 

A Emenda nº 1 deve ser, portanto, rejeitada.

A Emenda nº 2 pretende alterar a redação do artigo 9º, I, “d”, do projeto, para inserir que o incentivo ao uso eficiente e conservação da água na indústria inclui “a recirculação e o reuso preferencialmente para as transportadoras e empresas de ônibus urbanos intermunicipais e interestaduais, bem como para as novas instalações dos presídios, postos de combustíveis e lava-rápidos, que deverão instalar equipamentos para tratamento e reutilização da água usada na lavagem de veículos”.

A Emenda nº 3 pretende inserir artigo à proposição que altere a redação do inciso III e do § 1º do artigo 24 da Lei 7.663/91, no intuito de que os representantes da sociedade civil no Comitê de Bacias Hidrográficas representem a metade do total de seus membros.

A Emenda nº 4 pretende inserir artigo ao projeto que altere a redação do § 2º do artigo 24 da Lei 7.663/91, com a finalidade de estabelecer que seja garantido aos representantes da sociedade civil que necessitarem condições de deslocamento para participação de reuniões a atividades dos Fóruns do Sistema Estadual de Recursos Hídricos, nos termos previstos nos regimentos internos dos comitês.

A Emenda nº 5 pretende inserir artigo à proposição que altere o inciso VII do artigo 26 da Lei 7.663/91, com a intenção de alterar o prazo de deliberação pelos Comitês de Bacias Hidrográficas, acerca do relatório sobre “A Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica”, de 31 de março para 30 de junho de cada ano.

A Emenda nº 6 pretende inserir artigo à propositura que suprima o inciso III do artigo 26 da Lei 7.663/91, com a intenção de retirar da competência dos Comitês de Bacias Hidrográficas a aprovação da proposta do plano de utilização, conservação, proteção e recuperação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica, em especial o enquadramento dos corpos d’água em classes de us preponderantes, com o apoio de audiências públicas.

A Emenda nº 7 pretende suprimir os incisos I, II e III do artigo 25 da propositura no intuito de manter na ALESP a prerrogativa de aprovar, mediante lei, a aprovação do Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Muito embora a contribuição advinda das emendas analisadas tenham nobre intenção, ressaltamos que, relativamente à Emenda nº 2, em termos de técnica legislativa, o artigo 9º elenca diretrizes gerais e objetivos, que são, como tais, abstratos e genéricos, e a emenda pretende inserir ações voltadas à setores específicos, contrariando a finalidade do próprio dispositivo. Ademais, por serem ações muito específicas, são mais adequadas de serem tratadas em texto infralegais, do que lei, já que esta deve ser geral e abstrata.

Nessa linha, quanto à melhor técnica legislativa, sem embargo das nobres intenções manifestadas na Emenda nº 7, o propósito do projeto é justamente apresentar a esta Casa um novo conceito, em que os princípios, objetivos e diretrizes gerais para o PERH estabelecidos por este projeto sejam de caráter permanente, enquanto que o plano propriamente dito, composto essencialmente por normas técnicas, devendo incluir a consolidação dos programas, ações e metas do Plano Plurianual, do Plano de Bacias Hidrográficas e demais planos setoriais nos Programas de Duração Continuada, seja objeto de deliberação por parte do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, que é o órgão dotado da expertise necessária para lidar com tais questões.

Ainda, sobre as Emendas de nos 2, 3 4, 5, 6 e 7, ponderamos, em prol dos princípios constitucionais da eficiência e do interesse público, que tais questões apresentadas nestas emendas sejam definidas por atos do próprio Poder Executivo, observados os juízos de conveniência e oportunidade pertinentes. De fato, a respectiva Secretaria de Estado competente tem maior domínio sobre as informações técnicas, de alta complexidade, para a tomada de decisão das medidas que são as mais adequadas e necessárias para que sejam atingidos plenamente os objetivos da presente propositura. Ademais, as necessidades públicas podem transmudar conforme o tempo, sendo conveniente a manutenção de certa autonomia ao órgãos estaduais competentes para a adequada implementação desta política pública no decorrer do tempo. Desse modo, sob o prisma dos interesses constitucionais envolvidos, somos pela manutenção da redação original da proposição.

Somos, então, pela rejeição das Emendas de nos 2, 3, 4, 5, 6 e 7.

CONCLUSÃO

Em síntese, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, o projeto de lei em análise deve ser aprovado. Quanto às emendas apresentadas na fase de pauta, no entanto, seja por questões de técnica legislativa ou mesmo de razoabilidade, considerados os valores constitucionais envolvidos, devem ser rejeitadas.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 192, de 2016, e contrários às emendas de nos 1 a 7.

Sala das Comissões, em

CAIO FRANÇA

RELATOR
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